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Parlamentar es querem impeachment de Marco Auréio por
antecipacao de voto

Parlamentares das bancadas evangélica e catélica do Congresso Nacional querem a abertura de processo
por crime de responsabilidade contra o ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal. Um
requerimento nesse sentido foi entregue ao presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP), nesta quarta-
feira (11/4). Asinformagbes sdo do portal UOL.

Eles acusam o ministro de emitir juizo de valor em entrevistasao “SBT” earevista“Vea’, em 2008,
sobre ainterrupcdo de gestactes de anenceéfal os (bebés com ausénciaparcia ou total de cérebro). O caso
€ julgado nesta quarta, na Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental 54, ajuizada em 2004
pela Confederacdo Nacional dos Trabalhadores em Salde (CNTS).

O julgamento ainda n&o acabou, mas 0 ministro, que também é relator, entendeu que ainterrupcéo de
gravidez de feto anencéfalo ndo pode sequer ser tratada como aborto, ja que néo existe a possibilidade de
vidafora do Utero nestes casos. “ Existe distin¢éo entre aborto e antecipacéo terapéutica do parto. O feto
anencéfalo jamais se tornara uma pessoa. N&o se trata de vida potencial, mas de morte segura’, disse.

Segundo os parlamentares, ao emitir opinido sobre o teor do julgamento, Marco Aurélio teria contrariado
0 artigo 36 da Lei Organica da Magistratura Nacional, que proibe aos juizes “manifestar, por qual quer
meio de comunicac&o, opinido sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem”.

Segundo o deputado federal Eros Biondini (PTB-MG), um dos coordenadores da bancada catélica no
Congresso, “o relator do processo de hoje ja se declarou antes da hora. 1sso € quebra de decoro”. Jao
deputado Marco Feliciano (PSC-SP), da bancada evangélica, disse temer que, caso a decisio sgja
favoravel ainterrupcéo de gestactes de anencéfal os, seja aberto caminho para alegalizacdo do aborto.

Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar os ministros do Supremo Tribunal
Federal. Cabe ao presidente da Casa a faculdade de acatar ou rejeitar a denlncia.

Caso acatada a abertura do processo, uma comissao, constituida por um quarto da composicéo do
Senado, obedecida a proporcionalidade das representactes partidarias ou dos blocos parlamentares,
ficararesponsavel pelo processo.
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